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A ineficiência do Estado gera dois efeitos principais sobre a competitividade: extrai re-

cursos das empresas superiores ao necessário, reduzindo a sua eficiência, e provê, em 

quantidade e qualidade inadequadas, bens públicos que geram externalidades positivas, 

como educação, infraestrutura e segurança pública. O Estado brasileiro gasta muito com 

custeio. O aumento da eficiência do Estado passa pela maior alocação dos recursos em 

investimento. É preciso melhorar a composição do gasto público com maior participação 

dos investimentos. Para isso, faz-se necessário melhorar a capacidade de o Estado plane-

jar e executar suas políticas e investimentos.

Por que Eficiência do Estado?

O Global Competitiveness Report 2012-2013 coloca o Brasil na 111ª posição em termos 

de eficiência do governo, atrás de países como Egito (106ª) e Peru (100ª), e na 135ª posi-

ção com relação à qualidade do gasto público, superando apenas a Argentina (136ª) e a 

Venezuela (143ª) na América do Sul. 

Comparação Internacional

Até 2022, o estado brasileiro ampliará significativamente a eficiência na gestão. Haverá 

um aprimoramento contínuo do processo de elaboração e execução do orçamento fe-

deral. A capacidade e agilidade de implementação dos investimentos se ampliarão ex-

pressivamente. Os efeitos serão visíveis na melhoria da qualidade da infraestrutura e dos 

serviços, com manutenção do equilíbrio fiscal. 

Visão 2022

2.3	 Eficiência do Estado



Mapa Estratégico da Indústria • 2013-2022

42

TEMAS E OBJETIVOS PRIORITÁRIOS

Tema prioritário Objetivo prioritário

Gestão do gasto público Melhorar a eficiência do investimento público

Fonte: CNI, com dados do tesouro Nacional. Metas estabelecidas pela CNI.

Macrometa Melhorar a composição do gasto público

Indicador Participação do investimento na despesa primária total  
do governo federal

Descrição Participação do investimento na despesa primária total  
do governo federal.

COMENtárIOS:

• A meta é que a participação do investimento passe de 5,8%, em 2012, para 8%, em 2022.

• Nos últimos cinco anos, a média da OCDE foi 8%. A taxa do Chile foi 12% e da Coreia do Sul 18%  

(elaborado pela CNI com dados da OCDE).
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Tema prioritário

1.	G estão do gasto público

Com uma carga tributária que já alcança 35,3% do PIB (SANTANA, 2012), a melhoria dos serviços 

públicos precisa ser alcançada com maior eficiência, isto é, com uma melhor utilização dos recursos 

públicos, para que com o mesmo montante seja possível alcançar mais e melhores resultados. O 

gasto público tem crescido acima da taxa de crescimento do PIB nas últimas décadas. A despesa 

primária federal, que representava 14,0% do PIB em 1997, elevou-se para 18,24% do PIB em 2012 

(TESOURO NACIONAL, 2012), puxado pelos gastos com custeio, o que reduz o espaço para o 

investimento público. A proporção dos gastos de investimento nos gastos totais do governo federal 

diminuiu de 6,69%, em 1997, para 5,82%, em 2012. A baixa eficiência do setor público gera proble-

mas de execução dos investimentos, não permitindo a plena utilização dos recursos disponíveis.

Fonte: CNI, com dados do Tesouro Nacional.

GRÁFICO 7. PROPORÇÃO DOS INVESTIMENTOS  
NA DESPESA PRIMÁRIA TOTAL DO GOVERNO FEDERAL
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Enfrentar os desafios da competitividade requer melhorias na composição do gasto público –  

direcionando recursos para investimentos – e na eficiência do Estado brasileiro.

A agenda da reforma na gestão pública deve considerar a nova concepção de Estado, que atua 

com transparência e em parceria com o setor privado visando ampliar a capacidade de produzir 

resultados efetivos e a accountability. É central nesse processo a incorporação de práticas de pla-

nejamento de médio e longo prazos e de avaliação das políticas, trazendo clareza na definição dos 

objetivos e foco na efetividade dos investimentos, além do aprimoramento do processo orçamen-

tário do governo federal, visando garantir maior aderência do planejado ao orçado e maior capaci-

dade de execução dos orçamentos. É preciso ressaltar também o importante papel das agências 

reguladoras, cuja independência deve ser fortalecida no processo de regulação dos mercados.
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